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A humanidade é refém de mitos civilizatórios, o “progresso” durante o colonialismo 

imperial e o “desenvolvimento” no atual imperialismo sem colônias. Eles legitimam 

a despossessão de territórios e a erosão de culturas de povos1 a quem negam tan-

to o direito de sonhar com um futuro relevante quanto a autonomia para influenciar 

sua construção. São fantasmas ocidentais criados pelo discurso hegemônico de 

um futuro próspero e feliz para todos os que adotem a ciência e tecnologia ociden-

tais, que hoje limitam a convivência transformadora com o fenômeno da semiaridez 

no Semiárido Brasileiro (SAB). É irrelevante a educação que reproduz esses mitos 

e não se compromete com a felicidade dos 24 milhões de habitantes da região. Ig-

norando a interdependência entre territórios e culturas do SAB e entre estes(as) e 

outros(as) de outras regiões, além de ignorar suas potencialidades naturais, cultu-

rais e institucionais, a educação descontextualizada erode a sustentabilidade dos 

modos de vida constitutivos da trama de relações, significados e práticas entre as 

formas de vida humana e não humana que con-vivem na região construindo senti-

do para sua existência. 

 

O projeto da modernidade ocidental começou com o capitalismo emergente no fi-

nal do século XV, cuja expansão seria impossível sem a despossessão de territó-

rios e a erosão de culturas dos povos do “Novo Mundo”. Com um modus operandi 

inescrupuloso, o sistema visa acumular riqueza material infinita através da estraté-

gia de crescimento ilimitado e do lucro máximo no curto prazo a qualquer custo. 

Oculto na “ideia de progresso/desenvolvimento”, o capitalismo se expande para sa-

ciar sua “fome insaciável” de mercados cativos, matéria prima abundante, mão de 

obra barata, mentes obedientes e corpos disciplinados, ao mesmo tempo que ne-

 
1 PORTO-GONÇAKVES, Carlos Walter (2003). A reinvenção dos territórios: a experiência latino-americana e 

caribenha <http://bibliotecavirtual.clacso.org.ar/clacso/gt/20101019090853/Goncalves.pdf> 
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cessariamente viola o humano, o social, o cultural, o ecológico e o ético. A face 

oculta desta modernidade conquistadora, destruidora, guerreira, violenta, desigual 

e injusta é a colonialidade. A modernidade instituiu-se a partir de premissas eu-

rocêntricas que dão coerência à sua natureza e dinâmica, como a racialização e a 

racionalização. A primeira realiza a divisão racial do espaço (ocidente-oriente, 

Primeiro-Terceiro Mundos) do trabalho (escravidão para negros, servidão para ín-

dios, trabalho assalariado para brancos) e dos recursos e produtos de povos que 

tiveram territórios usurpados, culturas erodidas, historias soterradas, vozes silenci-

adas, saberes desqualificados, dignidade violada, sonhos desfeitos, enfim, mentes 

esterilizadas e modos de vida destruídos. A segunda institui a classificação social 

da humanidade (civilizados-primitivos, desenvolvidos-subdesenvolvidos). Diferente 

do colonialismo, padrão de dominação política, econômica e administrativa no 

qual um povo subjuga a soberania de outros, a colonialidade2 institui padrões de 

poder que operam sobre a raça, o saber, o ser e a natureza, reproduzindo a hege-

monia ocidental e negando e rejeitando outras formas de racionalidade. Enquanto o 

fim do colonialismo exigiu um processo de descolonização para desestruturar as 

relações coloniais de dominação, o fim da colonialidade, que sobreviveu ao fim do 

colonialismo, exige a des-colonialidade do poder, do saber, do ser e da natureza, 

que aqui será justificada através da história do papel da ciência no desenvolvimen-

to da agricultura tropical3, com um exemplo de referência. 

 

A colonialidade do poder é uma estrutura global de poder criada pelo colonizador 

para controlar a subjetividade dos colonizados. A raça “superior”, constituída de 

homens brancos, cristãos, anglo-saxões e vivendo no clima temperado da Europa 

ocidental, tem direito à dominação; as demais raças, “inferiores”, têm a obrigação 

da obediência. A colonialidade do saber institui o eurocentrismo como a perspec-

tiva única do conhecimento, que surge do poder de nomear e classificar pela pri-

meira vez, criar fronteiras, decidir quais conhecimentos e comportamentos são ou 

 
2  Walsh, Catherine. 2009b. Interculturalidad, Estado y Sociedad: Luchas (De)coloniales de nuestra época. 

Quito: UASB/Abya Yala. 
3 SILVA, J. De S. Transferir tecnología para establecer hegemonía: La ‘dicotomía superior-inferior’ en 

la ‘idea de desarrollo’ de la agricultura tropical desde 1492. In: YAPU; M. (Ed) Modernidad y 

Pensamiento Descolonizador: Memorias del Seminario Internacional. La Paz: Universidad para la 

Investigación Estratégica en Bolivia (U-PIEB), 2006, p. 180-220. 
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não legítimos e institucionalizar a visão de mundo do dominador. O cânon, o mode-

lo, o padrão, o paradigma, enfim, o centro civilizador do mundo é a Europa, superi-

or (civilizada); o resto, inferior (bárbaro, primitivo), é sua periferia. A colonialidade 

do ser é a dimensão ontológica da colonialidade que se afirma na violência da ne-

gação do Outro. O ser europeu, superior, não inclui a experiência colonial da não-

Europa, inferior. A modernidade se consolida como paradigma da conquista atra-

vés de violências, desigualdades, destruições, injustiças, sob o qual o Outro é des-

cartável, uma “coisa” a ser possuída, explorada, um “objeto” de domínio. A colo-

nialidade da natureza descarta da esfera da existência o espiritual, o mágico e o 

social para facilitar a apropriação do mundo da vida biofísica e espiritual. Separa o 

ser humano da natureza para que esta seja reduzida a matéria inerte, observável, 

controlável, previsível e usável (“recursos” naturais, “capital” natural”), objeto de 

dominação para a sua exploração. A separação cartesiana cultura/natureza descar-

ta a relação milenar entre humanos e não-humanos, negando a premissa de que 

os humanos somos parte da natureza, com o proposito de eliminar e controlar mo-

dos de vida, significados, sentidos e compreensões de vida.  

 

O mito do “progresso”4 e a domesticação de territórios e culturas 

na era dos “civilizados-primitivos 

 

A colonização que introduziu a “ideia de progresso” representou a primeira expan-

são do capitalismo. Não foi uma iniciativa filantrópica europeia para “civilizar” os 

“primitivos”, mas uma estratégia de impérios territoriais para o controle de territórios 

e culturas onde o sucesso da produção e da acumulação capitalistas dependeram 

do grau de desenvolvimento da ciência moderna, da era da Botânica Econômica 

cultivada pela ciência imperial à era da Química Agrícola praticada pela ciência 

colonial. A implementação dessa estratégia incluiu técnicas coloniais de domina-

ção, entre elas: (a) elites locais comprometidas com os interesses do conquistador, 

super beneficiadas para aderir ao esquema de dominação; (b) dívidas externas, 

para que as elites locais fossem dependentes de credores externos e não desistis-

sem do esquema injusto que não poderia funcionar sem sua cumplicidade; (c) 

 
4 DUPAS, G. O mito do progresso. São Paulo: Editora Unesp, 2006. 
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exército local, para defender a elite local da própria sociedade que poderia indig-

nar-se com o esquema injusto e matar a elite; (d) sistema de educação descontex-

tualizada, concebida a partir da pedagogia da resposta para formar “inocentes 

úteis” que acreditassem na desigualdade como um fenômeno “natural”; (e) sistema 

de comunicação descontextualizada, para domesticar o imaginário da população 

sem acesso à educação; (f) ciências coloniais para formar especialistas na arte de 

civilizar os “primitivos”; e (g) ideologia do Estado, na qual o Estado moderno é o 

Leviatã da ordem social.  

 

O mundo foi reordenado em torno do mito do “progresso”—o capitalismo—para jus-

tificar a apropriação indevida de territórios e a destruição violenta de culturas no 

“Novo Mundo”, legitimadas primeiro pela Botânica Econômica, que identificava, 

classificava e comparava plantas tropicais úteis à economia dos impérios ociden-

tais, o que levou à expansão institucional de Jardins Botânicos nas colônias tropi-

cais que em 1800 já somavam 1600 na África, América Latina e Ásia para o contro-

le de plantas tropicais e seus produtos. O Jardim Botânico do Rio de Janeiro, origi-

nalmente chamado Estação de Aclimatação, foi parte dessa institucionalização in-

ternacional da desigualdade. Depois, a invenção da Química Agrícola no século 

XIX, justificou a implantação de estações experimentais agrícolas nas colônias tro-

picais que em 1900 já somavam 800 na África, América Latina e Ásia para o con-

trole da agenda nacional da pesquisa agrícola. O atual Instituto Agronômico de 

Campinas (IAC), originalmente chamado Estação Imperial, foi produto dessa estra-

tégia de institucionalização internacional da desigualdade. Para “naturalizar” a “do-

mesticação” de territórios e culturas, a “ideia de progresso” ocultou o capitalismo na 

dicotomia superior-inferior, ou “civilizados-primitivos”, cuja institucionalização seria 

impossível sem a colonialidade do poder, do saber, do ser e da natureza. 

 

O mito do “desenvolvimento”5 e a domesticação de territórios e culturas 

na era dos “desenvolvidos-subdesenvolvidos” 

 

A globalização em torno da “ideia de desenvolvimento” representa a segunda ex-

 
5 ATTALI, J.; CASTORIADIS, C.; DOMENACH, J-M.; MASSÉ, P.; MORIN, E. El mito del 

desarrollo. Barcelona: Kairós, 1980. 
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pansão planetária do capitalismo. Não é uma iniciativa filantrópica da “comunidade 

internacional” para “desenvolver” os “subdesenvolvidos”, mas uma estratégia de 

Estados territoriais e corporações transnacionais para o controle de territórios e cul-

turas onde o sucesso da produção e da acumulação capitalistas dependem do grau 

de desenvolvimento da ciência moderna, da era da Genética Mendeliana cultivada 

pela ciência nacional à era da Biologia Molecular praticada pela ciência comerci-

al. A implementação da estratégia exigiu o cultivo de antigas e a criação de técni-

cas neocoloniais de dominação, entre elas: (a) espaços multilaterais, sem historia 

nem contexto, onde os que aí decidem não são eleitos para que os eleitos não de-

cidam; (b) regras transnacionais, formuladas em espaços multilaterais para satisfa-

zer interesses globais de corporações transnacionais, como os tratados de “livre” 

comercio (TLCs); (c) dispositivos institucionais transnacionais, como a Organização 

Mundial do Comércio (OMC) e a Organização Mundial da Propriedade Intelectual; 

(d) agentes internacional das mudanças nacionais, como o Fundo Monetário Inter-

nacional (FMI) e o Banco Mundial (BM), bem como seus congêneres regionais, 

como o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID); (e) estudos de desenvol-

vimento, para formar especialistas em como desenvolver os “subdesenvolvidos”; e 

(f) ideologia do mercado, na qual o mercado é o principio reitor da existência: aquilo 

que não emana do mercado não existe, não é verdade ou não é relevante. 

 

Depois da Segunda Guerra Mundial, o mundo foi reordenado em torno do mito do 

“desenvolvimento”—o capitalismo—para justificar a apropriação indevida de territó-

rios e a destruição violenta de culturas do “Segundo” e “Terceiro” mundos, legiti-

madas primeiro pela Genética Mendeliana, que viabilizou a via híbrida (uma paten-

te biológica) como a única possível para o desenvolvimento da agricultura tropical, 

o que levou à criação dos Centros Internacionais de Pesquisa Agrícola (CIPAs), 

nos centros de origem dos recursos genéticos vegetais mais estratégicos para o 

sistema alimentar mundial, e à criação de contrapartes nacionais, os Institutos Na-

cionais de Pesquisa Agrícola (INIAs), para despersonalizar o controle dos recursos 

genéticos tropicais por parte dos países “desenvolvidos”. A Empresa Brasileira de 

Pesquisa Agropecuária é um dos INIAs criados na década de 1970 como parte da 

institucionalização internacional da desigualdade. Depois, a emergência da Biologia 
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Moderna (molecular, celular, sintética), que tem o poder de conhecer e alterar o 

código da vida de vegetais, animais e micro-organismos, inclusive do ser humano, 

justificou a criação da Organização Mundial da Propriedade Intelectual (OMPI) para 

o controle do conhecimento científico. Para “naturalizar” a “domesticação” de terri-

tórios e culturas, a “ideia de desenvolvimento” ocultou o capitalismo na dicotomia 

superior-inferior, ou “desenvolvidos-subdesenvolvidos”, cuja institucionalização se-

ria impossível sem a colonialidade do poder, do saber, do ser e da natureza.  

 

Porém, no início do Século XXI, a crise sistêmica do sistema-mundo capitalista, 

moderno/colonial, abre espaço para a construção de outros futuros relevantes para 

as comunidades do SAB, alternativos ao futuro imposto pela globalização neolibe-

ral. Isso se conseguimos realizar um esforço intercultural, para imaginar, negociar e 

construir alternativas ao—e não de—progresso/desenvolvimento na região, nas 

quais seja possível a reapropriação de territórios usurpados e o resgate e recons-

trução de culturas semidestruídas. Esse tipo de esforço será possível com o apoio 

de uma educação contextualizada que nos ajude primeiro a realizar a des-

colonialidade do poder, do saber, do ser e da natureza no SAB. 

 

Conclusão 

 

O “desenvolvimento”—o capitalismo—é hoje o zumbi de um sistema sem alma que 

se apossa de territórios que não lhe pertencem e erode culturas que não lhe são 

“amigáveis”. Concebido a partir de falsas premissas, suas promessas são falsas e 

inadequadas são as soluções que propõe para superar os problemas que cria. Sua 

história de morte e destruição foi possível pela institucionalização da colonialidade 

do poder, do saber, do ser e da natureza através da criação do sistema-mundo ca-

pitalista, sistema de estados territoriais cujos sistemas nacionais de educação que 

ainda hoje reproduzem a dicotomia superior-inferior e o mito que a oculta sob o 

manto da “ideia de desenvolvimento”. Quem concebeu as premissas constitutivas 

desse mito? Em que lugar geográfico foram concebidas? Em que momento históri-

co foram enunciadas? Com que intenção política foram propostas? Que processo 

institucional as transferiu para o SAB? Que instituições as reproduzem dentro da 
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região? A natureza e sequência destas perguntas são constitutivas de uma peda-

gogia crítica para construir o ‘dia depois do desenvolvimento’ no SAB. Das respos-

tas resultarão premissas para a des-colonialidade do poder, do saber, do ser e da 

natureza, cuja perspectiva des-colonial6 adiciona uma dimensão liberadora à edu-

cação, entre elas: 

 

• Não existem raças superiores nem raças inferiores. A dicotomia superior-

inferior não existe cultural nem cientificamente; foi uma invenção para o con-

trole de territórios e culturas para a produção e acumulação capitalistas. To-

dos fomos, somos e seremos apenas ‘diferentes’. 

• A “ideia de progresso/desenvolvimento” não gera prosperidade nem felicida-

de para todos. Depois de séculos de “progresso” e décadas de “desenvolvi-

mento”, a humanidade segue mais desigual e o Planeta mais vulnerável. A 

meta de uma comunidade/sociedade não é “ser desenvolvida”; o fim é ser 

feliz com modos de vida sustentáveis. 

• A sustentabilidade implica cultivar as relações, significados e práticas que 

geram, sustentam e dão sentido à vida. Se a vulnerabilidade da vida na Ter-

ra foi criada pelo individualismo indiferente/egoísta, sua sustentabilidade 

emerge da interação solidaria entre todas as formas de vida. 

• A sabedoria ensina aprender inventado a partir do local para não perecer 

imitando a partir do global. Não é verdade que ‘o relevante’ existe sempre 

em certos idiomas, é criado sempre por certos atores e nos chega sempre 

de certos lugares, que nunca coincidem com nossos idiomas, atores e luga-

res. O conhecimento relevante é gerado e apropriado no contexto de sua 

aplicação (prática) e implicações (ética). 

• Para ser liberadora, a educação deve realizar giros paradigmáticos, entre 

eles: (a) do universal, mecânico e neutro ao contextual, interativo e ético; (b) 

da pedagogia da resposta à pedagogia da pergunta; (c) do desenvolvimento 

sustentável à sustentabilidade dos modos de vida; (d) da formulação de al-

ternativas de desenvolvimento à concepção de alternativas ao desenvolvi-

 
6 Walsh, Catherine. 2009. “Interculturalidad crítica y pedagogía de-colonial: Apuestas (des)de el in-surgir, re-

existir y re-vivir”. Revista Entre Palabras , No. 3-4, pp. 129-156. 



 8 

mento.  

 

Se “desenvolvimento” é a palavra que disfarça o capitalismo—racial, patriarcal, 

ecocida—que usurpa territórios e destrói culturas em sua busca de acumulação in-

finita em um planeta finito, não devemos dormir, plantando sementes de indignação 

e esperança para fazer germinar o ‘dia depois do desenvolvimento’. A cada dia que 

passa, o mito do “desenvolvimento” continua colocando a vida humana e não hu-

mana em perigo de extinção. Até quando? A que custo? 


